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LEI COMPLEMENTAR Nº  399, DE 02 DE  DEZEMBRO  DE 2016  

Autoria: Prefeito Municipal 

 

Dispõe sobre o Conselho Municipal de Turismo de Taubaté - COMTUR. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TAUBATÉ 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei 

Complementar: 

 

CAPÍTULO I 

DA CRIAÇÃO E DOS PRINCÍPIOS DO CONSELHO 

 

Art. 1º O Conselho Municipal de Turismo de Taubaté – COMTUR, instância do sistema 

descentralizado e participativo do Turismo, órgão colegiado, tem funções deliberativas, 

de caráter permanente e composição paritária entre Sociedade Civil e Poder Público 

Municipal, vinculado à estrutura do órgão responsável pela coordenação e execução da 

Política Municipal de Turismo. 

 

Art. 2º No exercício de suas atribuições, o COMTUR observará os seguintes princípios: 

I - abordagem territorial, adotada como referência para o desenvolvimento turístico, em 

conformidade com o Plano Municipal de Turismo; 

II - integração e participação social, fortalecendo o protagonismo da cadeia produtiva do 

turismo no âmbito municipal, regional e nos processos de gestão das políticas públicas; 

III - inclusão, entendendo a região como espaço plural e participativo, que amplia as 

capacidades humanas e institucionais, facilitando as relações políticas, econômicas, 

sociais e culturais; 

IV - descentralização, atuando no âmbito do Sistema Nacional de Turismo, adotando os 

métodos e processos da Gestão Descentralizada; 

V - sustentabilidade, compreendendo o desenvolvimento sustentável das regiões 

turísticas municipais como base para a preservação da identidade cultural, respeitando 

as especificidades políticas, econômicas, sociais e ambientais; 

VI – VETADO. 

VII - competitividade estendida como a capacidade crescente de gerar negócios nas 

atividades econômicas relacionadas ao setor de turismo de forma sustentável, 

proporcionando ao turista uma experiência positiva. 

 

CAPÍTULO II 

DAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS 

 

Art. 3º O Conselho Municipal de Turismo possui como atribuições e competências os 

seguintes itens: 

I - propor diretrizes e oferecer subsídios para a formulação e implantação da Política 

Municipal de Turismo; 

II - subsidiar a Secretaria Municipal de Turismo na avaliação da Política Municipal de 

Turismo e dos planos, programas, projetos e atividades de promoção e incentivo ao 

turismo; 

III - emitir pareceres, recomendações e resoluções sobre questões do turismo municipal; 

IV - estudar e propor ações visando desenvolvimento do turismo interno e o do exterior, 

em conformidade com a Política Municipal de Turismo; 
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V - zelar para que o desenvolvimento das atividades turísticas no município se faça sob 

a égide da ética e da sustentabilidade ambiental, social, cultural, econômica e política;  

VI - propor normas que contribuem para a produção e adequação de legislação turística 

e correlata, visando a defesa do consumidor e a qualidade do turismo municipal; 

VII - constituir Câmaras e comissões especiais, técnicas e outras, visando a análise e 

parecer de assuntos específicos que forem votados como necessários, propondo normas, 

regulamentos e soluções para o melhor funcionamento do setor, estabelecendo suas 

competências e composições; 

VIII - trabalhar em prol da integração e produtividade de toda a cadeira produtiva da 

atividade turística; 

IX – VETADO. 

X - gerir o Fundo Municipal de Turismo - FUMTUR deliberado sobre a sua aplicação e 

destinação e aprovar critérios para a programação e execução orçamentária do Fundo 

Municipal de Turismo - FUMTUR e fiscalizar a movimentação e aplicação dos seus 

recursos; 

XI – VETADO. 

XII - acompanhar e aprovar o Plano Municipal de Turismo; 

XIII - fiscalizar a execução dos contratos e/ou convênios entre o setor público e as 

entidades governamentais e não governamentais que prestam serviços e desenvolvem 

programas ou ações turísticas no âmbito municipal; 

XIV – VETADO. 

XV - convocar ordinariamente a cada 02 (dois) anos ou, extraordinariamente, por 

maioria absoluta de seus membros, a Conferência Municipal de Turismo, que terá a 

atribuição de avaliar a situação do turismo e propor diretrizes para o aperfeiçoamento da 

política municipal de turismo; 

XVI - aprovar a Política Municipal de Turismo, elaborada em consonância com a 

Política Municipal de Turismo, com as diretrizes estabelecidos pela Conferência de 

Turismo, podendo contribuir nos diferentes estágios de sua formulação; 

XVII - encaminhar as deliberações da Conferência aos órgãos competentes e monitorar 

seus desdobramentos; 

XVIII - acionar o Ministério Público como instância de defesa da garantia de suas 

prerrogativas legais; 

XIX - elaborar e aprovar seu regimento interno. 

 

CAPÍTULO III 

DA COMPOSIÇÃO 

 

Art. 4° O COMTUR será composto por vinte e seis membros e respectivos suplentes, 

divididos igualmente entre o Poder Público Municipal e a Sociedade Civil, sendo: 

I - treze representantes do Poder Público Municipal:  

a) dois representantes da Secretaria de Turismo e Cultura;  

b) um representante da Secretaria de Meio Ambiente;  

c) um representante da Secretaria de Desenvolvimento e Inovação;  

d) um representante da Secretaria de Esportes;  

e) um representante da Secretaria de Educação; 

f) um representante da Secretaria de Planejamento; 

g) um representante da Secretaria de Obras; 

h) um representante da Secretaria de Mobilidade Urbana; 

i) um representante da Unitau; 
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j) VETADO. 

 

II - treze representantes da Sociedade Civil: 

a) um representante do Sindicato Rural; 

b) um representante do Sindicato dos Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares- 

SINHORES; 

c) um representante da Associação do Circulo Italiano; 

d) um representante da Casa do Figureiro; 

e) um representante do Convention Bureau; 

f) um representante do Instituto Sapucaia; 

g) um representante da Associação Cultural e Educacional dos Amigos do Sítio do Pica-

Pau Amarelo - ACEASPP; 

h) um representante do Instituto Oswaldo Goeldi; 

i) um representante do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - Senac; 

j) um representante da Associação Brasileira de Viagens - ABAV ou Associação das 

Agências de Viagens - AVIESP; 

k) um representante da Associação Paulista de Turismo Rural - ABRATURR; 

l) um representante da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo- Fiesp/Centro 

das Indústrias do Estado de São Paulo - Ciesp; 

m) um representante de Associação de Moradores do Município. 

 

§ 1º Os Conselheiros representantes do Poder Executivo serão estatutários designados 

pelo Prefeito Municipal dentre pessoas com poderes de decisão no âmbito do respectivo 

órgão administrativo. 

 

§ 2º Os representantes da Sociedade Civil serão designados por suas entidades 

representativas com poderes de decisão no âmbito de suas respectivas entidades. 

 

§ 3º As entidades que forem representadas no COMTUR deverão estar legalmente 

constituídas e em regular funcionamento, com o Estatuto Social devidamente registrado 

e atualizado e atas registradas. 

 

§ 4º No caso de exoneração ou impedimento, o Conselheiro Titular será substituído por 

seu suplente. 

 

§ 5º Os membros do Conselho e os respectivos suplentes exercerão mandato de dois 

anos, admitindo-se a recondução apenas uma vez e por igual período. 

 

§ 6º A função de membro do Conselho é considerada de interesse público relevante e 

não será remunerada. 

 

§ 7° No caso de afastamento temporário ou definitivo de membro titular, assumirá com 

plenos poderes o suplente indicado na Ata da Assembleia. 

 

§ 8º Cada membro do COMTUR só poderá representar um único segmento. 

 

§ 9º A nomeação dos Conselheiros será feita por Portaria do Chefe do Poder Executivo. 

 

§ 10. VETADO. 
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§ 11. VETADO. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS ELEIÇÕES, COMPOSIÇÃO E POSSE 

 

Art. 5° Caberá ao COMTUR, através de Resolução, com antecedência mínima de 

quarenta e cinco dias e com participação e aprovação das entidades referidas nos incisos 

I e II do art. 4° da presente Lei Complementar, regularizar, organizar, coordenar bem 

como adotar todas as providências que julgar necessárias para as eleições e posse de 

seus membros, mediante edital publicado na imprensa, na rede pública de computadores 

– Internet, e remetido à Câmara Municipal e ao Ministério Público. 

 

§ 1° A mesa diretora do Conselho será eleita através de plenárias convocadas para esta 

finalidade. A mesa diretora será composta pelo presidente, vice-presidente, primeiro-

secretário e segundo-secretário, sendo estes, conselheiros. 

 

§ 2° A Resolução mencionada no caput deste artigo deverá prever formas e prazos dos 

registros e impugnações de candidaturas, processo eleitoral, proclamação dos eleitos e 

posse dos conselheiros. 

§ 3° As eleições da Mesa Diretora e do Conselho serão realizadas na primeira reunião 

após a posse dos conselheiros, e deverão observar as seguintes diretrizes: 

I – VETADO. 

II – VETADO. 

III – VETADO. 

 

§ 4°A designação e posse dos Conselheiros compreenderá a dos suplentes. 

 

§ 5° A posse dos Conselheiros será no dia subsequente ao término dos mandatos. 

 

CAPÍTULO V 

DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO 

 

Art. 6° O COMTUR terá seu funcionamento regulamentado por regimento interno 

próprio, que deverá observar as seguintes diretrizes:  

I - o plenário como órgão de deliberação máxima; 

II - as sessões plenárias serão públicas e realizadas ordinariamente a cada mês e 

extraordinariamente quando convocadas pelo Presidente ou por requerimento da 

maioria dos seus membros. 

 

Art. 7° A Secretaria de Turismo e Cultura prestará, se possível, o apoio administrativo e 

financeiro ao funcionamento do COMTUR. 

 

Art. 8° Para melhor desempenho de suas funções, o COMTUR poderá recorrer a 

cidadãos e entidades, mediante os seguintes critérios: 

I - consideram-se colaboradores do COMTUR as instituições preparadoras de recursos 

humanos para o turismo e as entidades representativas de profissionais e usuários dos 

serviços de turismo, sem embargo de sua condição de membro; 

II - poderão ser criadas comissões internas, constituídas por membros de universidades, 
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instituto de estudos e pesquisas e outras instituições da área de turismo, para promover 

estudos e pesquisas e emitir pareceres a respeito de temas específicos. 

 

Art. 9º Todas as reuniões do COMTUR serão públicas e precedidas de ampla 

divulgação. 

 

Art. 10. As resoluções do COMTUR, bem como os temas tratados em plenário, por sua 

diretoria e pelas comissões, serão objeto de ampla e sistemática divulgação. 

 

Art. 11. As atividades dos membros do COMTUR reger-se-ão pelas seguintes 

disposições: 

I - os conselheiros serão destituídos de seu mandato e sucedidos pelos suplentes em 

caso de faltas injustificadas a três reuniões consecutivas ou a seis reuniões intercaladas; 

II - os membros do COMTUR poderão ser substituídos, mediante solicitação 

apresentada ao conselho, pela entidade ou segmento responsável pela sua indicação; 

III - cada membro titular ou em situação de titularidade do COMTUR terá direito a um 

único voto em cada votação na sessão plenária; 

IV - as decisões do COMTUR serão consubstanciadas em resoluções; 

V - o COMTUR contará com uma Secretária Executiva, cedida pela Secretaria de 

Turismo e Cultura, servidora estatutária, diretamente subordinada à Presidência e ao 

Colegiado deste Conselho, para dar suporte ao cumprimento de suas competências de 

acordo com a legislação vigente. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 12. No prazo de sessenta dias, a Secretaria de Turismo e Cultura da Prefeitura 

Municipal providenciará a constituição do COMTUR nos termos estabelecidos nesta 

Lei Complementar. 

Art. 13. O regimento interno deverá ser aprovado em até 60 (sessenta) dias após a 

instalação do COMTUR. 

 

Art. 14. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito adicional especial 

para fazer face às despesas iniciais do cumprimento desta Lei Complementar. 

 

Art. 15. VETADO. 

 

Art. 16. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de Taubaté, 02 de dezembro de 2016, 377º da Fundação do 

Povoado e 371º da elevação de Taubaté à categoria de Vila. 

 

 

JOSÉ BERNARDO ORTIZ MONTEIRO JUNIOR 

Prefeito Municipal 

 

 

MARCIO ROBERTO CARNEIRO 

Secretário de Turismo e Cultura 
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Publicada na Secretaria de Governo e Relações Institucionais, 02 de dezembro de 2016. 

 

 

EDUARDO CURSINO 

Secretário de Governo e Relações Institucionais 

 

 

LUCIANE DE OLIVEIRA SILVA 

Diretora do Departamento Técnico Legislativo 

 



 

 

Prefeitura Municipal de Taubaté 

 Estado de São Paulo 

AVENIDA TIRADENTES, 520 – CEP 12.030-180 – TELEFONE PABX (0XX12) 3625.5000  

 

LEI Nº 5.225, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2016  

Autoria: Prefeito Municipal 

 

Dispõe sobre a concessão de subsídio à remuneração 

do serviço de transporte coletivo de ônibus no 

Município e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TAUBATÉ 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder subsídios à remuneração do serviço de 

transporte coletivo de ônibus urbano no Município, conforme os fins e condições constantes do Termo 

de Acordo celebrado entre a Prefeitura Municipal de Taubaté e a ABC Transportes Coletivos Vale do 

Paraíba Ltda., no bojo da Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público Estadual, devidamente 

homologado por Sentença Judicial, ficando ambos, o Termo de Acordo e a Sentença Judicial, fazendo 

parte integrante desta Lei – Anexo I. 

 

Art. 2º VETADO. 

 

Art. 3º VETADO. 

 

Parágrafo único. VETADO. 

 

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Prefeitura Municipal de Taubaté, 2 de dezembro de 2016, 377º da Fundação do Povoado e 371º da 

elevação de Taubaté à categoria de Vila. 

 

 

JOSÉ BERNARDO ORTIZ MONTEIRO JUNIOR 

Prefeito Municipal 

 

 

DOLORES MORENO PINO 

Secretária de Mobilidade Urbana 

 

 

JEAN SOLDI ESTEVES 

Secretário dos Negócios Jurídicos 

 

 

ODILA MARIA SANCHES 

Respondendo pelo expediente da Secretaria de Administração e Finanças 

 

Publicada na Secretaria de Governo e Relações Institucionais, 2 de dezembro de 2016. 

 

 

EDUARDO CURSINO 

Secretário de Governo e Relações Institucionais 

 

 

LUCIANE DE OLIVEIRA SILVA 

Diretora do Departamento Técnico Legislativo 
 













































 

 

Prefeitura Municipal de Taubaté 

                    Estado de São Paulo 

AVENIDA TIRADENTES, 520 – CEP 12.030-180 – TELEFONE PABX (0XX12) 3625.5000  

 

 

Lei nº 5.225/2016 

 

ANEXO II 
 

 

 

VETADO 
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Unidade de Ensino Profissionalizante - AMETRA I 

Taubaté, 06 de dezembro de 2016 

COMUNICADO 

Informamos que, os certificados dos Cursos Profissionalizantes das Unidades Ametra I / 

II / III, de 1994 a 2015, estarão à disposição no prédio da AMETRA I, Rua Armando 

Salles de Oliveira, 284 (próximo ao Prédio do Relógio), do dia 09/01/2017 a 30/012017 

para retirada. Após esse período, os certificados serão encaminhados para Arquivo 

Morto da Prefeitura de Taubaté. 

 

Ana Paula Mussi 

Coordenadora do Ensino Profissionalizante AMETRA 

 

CITAÇÃO POR EDITAL  

Os Servidores abaixo relacionados, nos termos do artigo 300 da LC 01/90, deverão 

comparecer no Prédio da CTI, segundo andar no dia 10/01/2017 às 08:30. 

MICHELE DE OLIVEIRA 30.602 

JOSÉ OSWALDO JUNQUEIRA 35.252 

GILBERTO NUNES DA SILVA JUNIOR 34.913 

NELSON TANOUE 37.805 

EDSON FELÍCIO DE CARVALHO 33.572 

 

Taubaté, 06 de dezembro de 2016 

 

Oswaldo Barbosa Guisard Neto 

Presidente da 2ªC.P.P.A.D. 

 

 

EXTRATO DE TERMO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ CONTRATADA: 

ML GESTÃO E SERVIÇOS LTDA. EPP PROCESSO: 15.032/16 ASSINATURA: 

30/11/16 OBJETO: PRORROGAR O PRAZO DO CONTRATO CELEBRADO EM 

12/04/16 VIGÊNCIA: ATÉ ABRIL/2017 MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 

Nº. 39/16. 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ DETENTORA: 

RODOESTE SINALIZAÇÃO E SERVIÇOS VIÁRIOS ME PROCESSO: 40.717/16 

ASSINATURA: 16/11/16 OBJETO: EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 

SINALIZAÇÃO VIÁRIA VERTICAL, DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DA 

CONTRATANTE VALOR ESTIMADO: R$ 389.200,00 VIGÊNCIA: 12 MESES 

MODALIDADE: PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 201/16 

PROPONENTES: 10. 

 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TAUBATÉ CONTRATADA: 

MARA SILVIA PEZINATO EPP PROCESSO: 47.943/16 ASSINATURA: 06/12/16 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENFERMAGEM PARA 

ATENDIMENTO DA DEMANDA DO SERVIÇO DE URGENCIA E EMERGENCIA 

– PRONTO SOCORRO MUNICIPAL (PSM), UPA CECAP, UPA SAN MARINO, UPA 
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SANTA HELENA E PRONTO SOCORRO INFANTIL (PSI) E DEMAIS UNIDADES 

CRIADAS DURANTE A VIGENCIA DO CONTRATO VALOR: R$ 24.499.086,39 

VIGÊNCIA: 15 MESES MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 244/16 

PROPONENTES: 05. 

 

 Prefeitura Municipal de Taubaté CONVOCA os candidatos abaixo 

relacionados, aprovados no Concurso Público nº 003/2015, para o cargo de Dentista, 

para comparecerem IMPRETERIVELMENTE até o próximo dia 12/12/2016 – 

segunda-feira, na Área de Recursos Humanos, localizada na Praça Félix Guisard, nº 11 

– 1º andar – prédio do relógio da CTI, nesta cidade, das 08h às 12h e das 14h às 18h. O 

não comparecimento caracterizará desistência. 

 

Nome CPF Classificação 

HELOISA HELENA GIMENES SPADA 224.044.678-16 12 

ALINE MAYUMI MIMURA IIDA 313.138.288-07 13 

 

 Prefeitura Municipal de Taubaté CONVOCA o candidato abaixo relacionado, 

aprovado no Concurso Público nº 002/2015, para o cargo de Inspetor de Alunos, para 

comparecer IMPRETERIVELMENTE até o próximo dia 12/12/2016 – segunda-feira, 

na Área de Recursos Humanos, localizada na Praça Félix Guisard, nº 11 – 1º andar – 

prédio do relógio da CTI, nesta cidade, das 08h às 12h e das 14h às 18h. O não 

comparecimento caracterizará desistência. 

 

Nome CPF Classificação 

VERONICA ZUIN CONSTANTINO 376.160.008-94 03 

 

Prefeitura Municipal de Taubaté CONVOCA o candidato abaixo relacionado, 

aprovado no Processo Seletivo nº 002/2016, para a função de Telefonista, para 

comparecer IMPRETERIVELMENTE até o próximo dia 12/12/2016 – segunda-feira, 

na Área de Recursos Humanos, localizada na Praça Félix Guisard, nº 11 – 1º andar – 

prédio do relógio da CTI, nesta cidade, das 08h às 12h e das 14h às 18h. O não 

comparecimento caracterizará desistência. 

 

Nome CPF Classificação 

PAULO SILAS CORRÊA 438.405.288-01 07 

 

 

Resolução nº 68/CMDCA/2016   

 

 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em reunião 

ordinária realizada no dia 06 de dezembro de 2016, delibera a publicação do Edital  

que regulamenta o processo para cadastro de ex- conselheiro tutelar na função de 

suplente para o ano de 2017 a 2020. 

 

Edital 
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Taubaté, em reunião 

ordinária realizada no dia 18 de outubro de 2016, registrada em Ata de nº511 e dia 01 de 
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novembro de 2016 registrada em Ata de nº512, amparado pela resolução de nº67/2016 

publicada na pagina da PMT em Publicações Oficiais Pg. 08 e Pg. 09 na Data de 05 de 

novembro de 2016; 

Resolve: lançar edital que regulamenta o processo para cadastro de ex- conselheiro 

tutelar na função de suplente para o ano de 2017 a 2020. 

 

Das Disposições Preliminares 

 

Artigo 1º - O presente Edital regulamenta o processo de cadastramento para ex 

conselheiros tutelares na função de suplente para os Conselhos Tutelares I e II do 

município de Taubaté,  

 

Área de abrangência 
Artigo 2º - O Conselho Tutelar I terá como área de abrangência o atendimento às 

demandas da região sul do município e Conselho Tutelar II terá como área de 

abrangência o atendimento às demandas da região Norte do município de Taubaté. 

 

Parágrafo Único - Entende-se como Região Sul do município a parte alta da cidade e 

Região Norte a parte baixa da cidade de Taubaté. 

 

 Das Etapas 
 

Art. 3º - Primeira Etapa: Inscrições e entrega de documentos; 

   Segunda Etapa: Cadastro: 

   Terceira Etapa: Análise da documentação exigida. 

 

Das Inscrições: As inscrições estarão abertas do dia 07/12/2016 a 14/12/2017 na sede 

do CMDCA localizado no Centro Cultural sito à Praça Coronel Vitoriano, nº 01- sala 03  

Centro, das 09:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas. 

 

Do Cadastro 
 

               Poderá cadastrar-se os ex Conselheiro Tutelar que preencham os seguintes 

requisitos: 

I - Reconhecida idoneidade moral; 

II - Residir no Município de Taubaté há pelo menos 05 anos ininterruptos;  

III - Estar em pleno gozo das aptidões física e mental para o exercício de Conselheiro 

Tutelar, cuja prova se fará pela apresentação de atestado médico; 

IV - Não ter sido penalizado com a destituição da função de Conselheiro Tutelar; 

V - Aprovação em teste psicotécnico, elaborado de acordo com o disposto pelo 

Conselho Federal de Psicologia, que ateste a capacidade e aptidão do candidato para 

desenvolver tal mister; 

VI - Não estar exercendo funções de agente político nem mesmo cargo em comissão 

na esfera Federal, Estadual e Municipal;  
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Da documentação: documentos relevante a conselheiros com experiência na função 

e que passaram pelo processo de cadastro e eleição direta realizada pelo CMDCA. 
 

Cópias autenticadas dos documentos, que serão submetidas à aprovação da Comissão 

Eleitoral, abaixo descriminada:  

 

a) Certidão negativa de processos cíveis e criminais emitida gratuitamente 

pelo TRF da 3º Região, pelo site: www.stf.jus.br/portal/certidao/solicitarcertidao.asp  

 

b)  Atestado de antecedente criminal emitido gratuitamente pelo site da 

Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo: 

www.ssp.sp.gov.br/servicos/atestado.aspx  

c) Certidão negativa emitida pelo Tribunal Superior Eleitoral em que conste 

estar em ordem com a Justiça Eleitoral, disponível gratuitamente pelo site: 

www.tse.jus.br   

    

d) Declaração comprovando atuação no Conselho Tutelar do município de 

Taubaté e seu respectivo período. 

 

e) Cópia da Cédula de Identidade, do CPF e do Título Eleitoral; 

 

 

f) Atestado médico e psiquiátrico que comprove pleno gozo de aptidão 

física e mental para o exercício de conselheiro tutelar, conforme item VI do art. 20 da 

Lei 4.502 de 20/06/11; 

 

g) Atestado de aprovação em teste psicotécnico aplicado por psicólogo e 

elaborado conforme disposto pelo Conselho Federal de Psicologia que ateste capacidade 

e aptidão psicológica para o exercício; 

 

h) Cópia de certidão de conclusão do Ensino Médio ou equivalente; 

 

i) 02 (duas) fotos 3x4 recentes; 

 

j) Apresentar comprovante de residência que ateste residir no município de 

Taubaté por pelo menos cinco anos ininterruptos, retroativo ao ano de 2015, sendo um 

dos documentos descritos a seguir: contrato de locação de residência com assinatura 

autenticada em cartório; conta de Luz, carnê de IPTU, faturas e boletos bancários. 

  
III - Terceira Etapa: Análise da documentação exigida; 

Data: 20 de dezembro de 2016. (segunda reunião ordinária de dezembro). 

A documentação será analisada pelos conselheiros de direito da sociedade civil e poder 

publico do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

 

Art. 4º - O ex- conselheiro interessado em preencher a vaga da função de suplente, não 

poderá escolher o Conselho Tutelar que quer atuar.  

 

Art. 5º - O Cadastro poderá ser feito somente pelo próprio ex- conselheiro tutelar; 

 

http://www.stf.jus.br/portal/certidao/solicitarcertidao.asp
http://www.ssp.sp.gov.br/servicos/atestado.aspx
http://www.tse.jus.br/
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Art. 6º - Nenhuma inscrição será admitida fora do período e horário estabelecidos neste 

Edital; 

 

Art. 7º - Fica impedido de cadastrar-se, ex – conselheiro tutelar que tenha sido afastado 

do cargo/função através de processo administrativo disciplinar; 

  

Art.  8º - O CMDCA tornará público listagem contendo nome e classificação dos ex -  

conselheiros interessados em preencher a vacância do Conselho tutelar I e II, conforme 

determinação da resolução 67/CMDCA/2016. 

 

Artigo 9º - Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Taubaté, 07 de dezembro de 2016. 

 

 

Fernando Borges Correia Filho 

Presidente do CMDCA - Taubaté 
 


